
      Total Participação dos acionistas
  Capital Reserva de lucros Lucros atribuível aos não controladores
 N.E. social Legal Retenção acumulados controladores no patrimônio líquido Total
Saldos em 31/12/2017  73.434 635 1.505 - 75.574 - 75.574
Lucro líquido do exercício - - - 11.431 11.431 87 11.518
Aumento de reserva legal 19 (b) - 533 - (533) - - 
Dividendos distribuídos 19 (c) - - - (505) (505) - (505)
Transferência para reserva de lucros  - - 10.393 (10.393) - - -
Saldos em 31/12/2018 19 (a) 73.434 1.168 11.897 - 86.499 87 86.587
Lucro líquido do exercício - - - 14.898 14.898 106 15.004
Aumento de reserva legal 19 (b) - 745 - (745) - - 
Dividendos mínimos obrigatórios 19 (c) - - - (708) (708) - (708)
Transferência para reserva de lucros - - 13.445 (13.445) - - -
Saldos em 31/12/2019 19 (a) 73.434 1.913 25.342 - 100.689 193 100.883

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

CAMPO RICO BRASIL COMÉRCIO DE FERTILIZANTES S.A.
CNPJ/MF Nº 22.446.278/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018

(Em milhares de reais - R$) 
Demonstrações do Resultado

para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consoli-
dadas para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018

(Em Milhares de Reais - R$, exceto quando de outra forma indicado) 

   Controladora  Consolidado 
Ativos N.E. 2019 2018 2019 2018 
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 15.780 2.990 15.787 2.990
Aplicações fi nanceiras e
 títulos e valores mobiliários 5 9.396 - 9.396 -
Duplicatas a receber 6 104.593 56.504 105.060 56.654
Estoques 7 137.552 90.233 137.552 90.233
Tributos a recuperar 8 6.570 2.699 6.740 2.699
Partes relacionadas 9 2.177 5.605 2.171 5.605
Outras contas a receber  13 54 14 54 
Total dos ativos circulantes  276.081 158.085 276.720 158.235 
Não Circulantes
Partes relacionadas 9 3.353 - 3.353 
Outros ativos não circulantes 56 57 56 57
Investimentos 10 3.765 1.750 - 
Imobilizado 11 30.558 28.548 30.558 28.548
Intangível 12 59 108 59 108 
Total dos ativos não circulantes  37.791 30.463 34.026 28.713
Total dos Ativos  313.872 188.548 310.746 186.948 
Passivos e   Controladora  Consolidado 
Patrimônio Líquido N.E. 2019 2018 2019 2018 
Circulantes
Fornecedores 13 71.583 61.987 71.916 62.093
Adiantamentos de clientes 14 92.939 26.736 92.939 26.736
Obrigações fi scais e tributárias 15 12.643 6.101 12.643 6.151
Obrigações por operação
 estruturada - CRA 17 22.773 - 22.773 -
Obrigações trabalhistas  142 - 142 -
Partes relacionadas a pagar 9 7.234 4.957 3.438 3.113
Dividendos a pagar 19 (c) 1.783 1.076 1.783 1.076
Outras contas a pagar 18  3.738 1.192 3.881 1.192 
Total dos passivos circulantes  212.835 102.049 209.515 100.361 
Não Circulantes
Obrigações fi scais e tributárias 15 348 - 348  
Total dos passivos não circulantes  348 - 348 - 
Patrimônio Líquido 19
Capital social  73.434 73.434 73.434 73.434
Reserva legal  1.913 1.168 1.913 1.168
Reserva retenção de lucros  25.342 11.897 25.342 11.897 
Total atribuível aos controladores  100.689 86.499 100.689 86.499
Participação dos acionistas não controladores
 no patrimônio líquido das controladas - - 193 87 
Total do patrimônio líquido  100.689 86.499 100.883 86.587
Total dos Passivos e do 
Patrimônio Líquido  313.872 188.548 310.746 186.948

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras 

 Controladora  Consolidado 
 N.E. 2019 2018 2019 2018 
Receita Operacional Líquida 20 696.477 397.577 696.757 397.724
Custos dos Produtos
 Vendidos 21 (634.371) (358.286) (632.223) (358.286)
Lucro Bruto  62.106 39.291 64.534 39.438
Despesas Operacionais
Vendas 21 (25.482) (20.183) (25.482) (18.162)
Gerais e administrativas 21 (14.677) (12.229) (14.741) (12.355)
Resultado com equivalência
 patrimonial 10 2.015 1.655 - -
Lucro antes do
 Resultado Financeiro  23.962 8.534 24.311 8.921 
Resultado Financeiro 22
Receitas fi nanceiras  3.580 4.275 3.580 4.275
Despesas fi nanceiras  (874) (2.126) (875) (2.128)
Variação cambial, líquida  (5.519)  3.758 (5.519)  3.758 
  (2.813) 5.907 (2.814) 5.905
Lucro antes do I.R. e da C.S.  21.149 14.441 21.497 14.826
I.R. e C.S. - Corrente 16 (6.251) (3.010) (6.493) (3.308)
Lucro Líquido do Exercício  14.898 11.431 15.004 11.518 
Atribuível aos: Acionistas controladores - - 14.898 11.431
Acionistas não controladores  - - 106 87
Quantidade de ações
 ordinárias - 73.434.308 ações 73.434.308 73.434.308 - -
Lucro Líquido Básico
 e Diluído por Ação 3 (c) xv 0,20 0,16 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos 

em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$) 
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019  2018 
Lucro do Exercício 14.898 11.431 15.004 11.518
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do Resultado Abrangente 
 do Exercício  14.898 11.431 15.004 11.518 
Atribuível aos: Acionistas controladores   14.898 11.431
Acionistas não controladores   106 87

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$) 

   Controladora  Consolidado 
  N.E. 2019 2018 2019 2018 
Fluxo de Caixa das Atividades
 Operacionais
Lucro líquido do exercício  14.898 11.431 15.004 11.518
Ajustes para reconciliar o lucro
 líquido do exercício com o caixa líquido
 aplicado nas atividades operacionais:
 Variação cambial liquida 22 5.519 (3.758) 5.519 (3.758)
 Equivalência patrimonial 10 (2.015) (1.655) - -
 Juros sobre contratos de mútuo 22 (2.045) (1.114) (2.045) (1.114)
 Depreciações e amortizações 11 e 12 919 782 919 782
 Descontos recebidos/concedidos 22 (624) (3.024) (624) (3.024)
 Rendimento aplicações
  fi nanceiras e TVM 22 (290) - (290) -
 Provisão para despesas de IOF
  sobre contrato de mútuo  - 1 - 1
 Provisão para perda esperada 6 1.110 185 1.110 185
Redução (aumento) nos ativos
 e passivos operacionais:
Duplicatas a receber  (49.704) (34.968) (50.021) (35.118)
Estoques  (47.319) (26.403) (47.319) (26.403)
Tributos a recuperar  (3.871) (2.243) (4.041) (2.243)
Partes relacionadas a receber  2.120 15.650 2.126 14.536
Outras contas a receber  41 9.713 40 9.713
Fornecedores  5.206 9.624 5.433 8.477
Adiantamentos de clientes  66.203 20.451 66.203 20.451

Obrigações fi scais, tributarias
 e trabalhistas  7.032 3.890 6.982 3.355
 Outros contas a pagar  2.546 817 2.793 912 
Caixa aplicado nas atividades operacionais (274) (621) 1.789 (1.729)
Juros e encargos fi nanceiros pagos  - (1.254) - - 
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais  (274)  (1.875)  1.789 (1.729)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Mútuo partes relacionadas  2.277 2.481 325 1.751
Aquisição de TVM e aplicações fi nanceiras (9.106) - (9.106) -
Aquisição de ativo imobilizado
 e intangível 11  (2.880)  (2.611)  (2.880)  (2.611)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento  (9.709)  (130)  (11.661)  (860)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de empréstimos e fi nanciamentos - (104) - (104)
Operação estruturada CRA 17 22.773 - 22.773 -
Juros e encargos fi nanceiros  - (585) - - 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de fi nanciamento  22.773 (689) 22.669 (104)
Aumento em Caixa e
 Equivalentes de Caixa  12.790 (2.693)  12.797 (2.693)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No fi m do exercício  15.780 2.990 15.787 2.990
No início do exercício  2.990 5.683 2.990 5.683
Aumento em Caixa e 
Equivalentes de Caixa  12.790 (2.693)  12.797 (2.693)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto Operacional: A Campo Rico Brasil Comércio de Fertilizantes 
S.A. (“Sociedade” ou “Campo Rico”) foi constituída em 14/5/2015 e possui 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Enxovia, 472, 10º 
andar, conjuntos 1005, 1006, 1007 e 1008, Vila São Francisco. A Sociedade 
era denominada Santa Vanessa Empreendimentos e Participações S.A., até 
ser adquirida em 9/10/2015, pela Campo Rico International S.A.R.L. A Socie-
dade tem por objeto social a comercialização de produtos agrícolas, adubos, 
fertilizantes e corretivos de solo, bem como sua fabricação, importação e 
exportação, incluindo manipulação por processo de envasamento e acondi-
cionamento. A Sociedade iniciou suas atividades de operações de mistura e 
comercialização de fertilizantes em 1º/7/2017. Passando a operar plena-
mente apenas no ano de 2018. 2. Base de preparação: a) Declaração de 
conformidade: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem a legislação societária brasileira, os pronuncia-
mentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. b) Base de mensuração: As demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor e ajustadas para refl etir a avaliação de 
ativos e passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em real (R$), que é 
a moeda funcional e de apresentação da Sociedade e de suas controladas. 
d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. As revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que são realizadas e em quais-
quer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas, bem como as informações sobre incertezas relacionadas às premis-
sas e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em um 
ajuste material dentro do próximo exercício fi nanceiro, estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 3 (d) - CPC 06 R2 Arrenda-
mento Mercantil. • Nota explicativa nº 6 - Duplicatas a receber. • Nota expli-
cativa nº 7 - Estoques. • Nota explicativa nº 16 - Imposto de renda e contri-
buição social. • Nota explicativa nº 11 - Imobilizado. • Nota explicativa nº 12 
- Intangível. • Nota explicativa nº 22 - Provisões para riscos e contingências. 
3. Sumários das Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis e 
os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas são os mesmos adotados na prepara-
ção das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do exercício 
fi ndo em 31/12/2018, exceto pela entrada em vigor da norma CPC 06 (R2) - 
Arrendamento mercantil, que teve sua aplicação requerida a partir de 
1º/1/2019. a) Bases de consolidação: Controladas: Controladas são as en-
tidades em que a controladora, inclusive de forma indireta, é titular de direito 
de sócio que lhe garante preponderância nas deliberações sociais e poder de 
eleger a maioria dos administradores. As controladas são integralmente con-
solidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Sociedade 
e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da data em que 
o controle deixe de existir. Em 31/12/2019 e de 2018, a Sociedade era con-
troladora com 95% de participação no capital social da empresa Aliança 
Norte Armazéns Gerias Ltda. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas foram utilizadas as informações contábeis indivi-
duais da controlada na mesma data-base e consistentes com as políticas 
contábeis da controladora. Os procedimentos de consolidação utilizados pela 
Sociedade são os previstos no CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas. 
b) Transações em moeda estrangeira: As transações em moedas estran-
geiras são convertidas para a moeda funcional da Sociedade e de sua con-
trolada pela taxa correspondente nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apu-
rada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a dife-
rença entre o custo amortizado da moeda funcional no início do exercício, 
ajustado pela taxa e pagamentos efetivos durante o período e o valor de 
custo amortizado na moeda estrangeira, convertido pela taxa corresponden-
te ao fi nal do exercício. Ativos e passivos não monetários denominados em 
moeda estrangeira que são mensurados ao valor justo são convertidos para 
a moeda funcional da entidade na taxa correspondente ao fechamento do 
período que o valor justo foi determinado. Diferenças em moedas estrangei-
ras decorrentes da conversão são reconhecidas diretamente no resultado do 
exercício. Itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico em 
uma moeda estrangeira são convertidos utilizando-se a taxa da data da tran-
sação. c) Ativos circulantes e não circulantes: i. Caixa e equivalentes de 
caixa: Representados por caixa em espécie e depósitos em contas bancárias 
e aplicações fi nanceiras. As aplicações fi nanceiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento 
dos exercícios, e estão sujeitas a um risco insignifi cante de perda de valor, 
caso sejam resgatadas antes do vencimento, os quais são inferiores a 90 
dias da data da aplicação. ii. Ativos fi nanceiros: São reconhecidos quando 
a entidade se torna parte das disposições contratuais do instrumento e clas-
sifi cados com base nas características de seus fl uxos de caixa e no modelo 
de gestão para o ativo. Abaixo é demonstrado a forma de classifi cação e 
mensuração dos ativos fi nanceiros. a) Custo amortizado. Mensuração ini-
cial: Contas a receber de clientes e outros recebíveis: valor faturado ajustado 
a valor presente e, quando aplicável, deduzidas as perdas de crédito espera-
das. Para outros ativos: Valor justo deduzido dos custos diretamente atribuí-
veis a sua emissão. Mensuração subsequente: Juros, variações no custo 
amortizado e perdas de crédito esperadas reconhecidos no resultado. b) 
Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”): Mensuração inicial a valor 
justo. Mensuração subsequente: Variações no valor justo reconhecidas no 
resultado. c) Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJO-
RA”). Mensuração inicial: Valor justo deduzido dos custos diretamente atribu-
íveis a sua emissão. Mensuração subsequente: Variações no valor justo reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes. Quando da liquidação ou 
transferência, os ganhos ou perdas acumuladas são diretamente reclassifi -
cados à rubrica de Lucros ou prejuízos acumulados. Para instrumentos de 
dívida, as perdas de crédito esperadas são reconhecidas diretamente no re-
sultado. A Sociedade a avalia a cada período de reporte as perdas de crédito 
esperadas para os instrumentos mensurados ao custo amortizado e os de-
mais instrumentos de dívida. As perdas e/ou reversões de perdas são regis-
tradas no Resultado. Um ativo fi nanceiro somente é desreconhecido quando 
os direitos contratuais expiram ou são efetivamente transferidos. Perdas de 
crédito esperadas em duplicatas a receber de clientes e outros recebíveis: A 
Sociedade realiza regularmente estudo de perdas históricas das carteiras de 
clientes que possui, levando em consideração as dinâmicas dos mercados 
em que atua e identifi cação de clientes específi cos cujos riscos destoam da 
carteira, os quais são tratados conforme expectativas individuais. iii. Passi-
vos fi nanceiros: São reconhecidos no momento em que a entidade se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. A mensuração inicial é 
pelo valor justo e subsequentemente pelo custo amortizado considerando o 
método dos juros efetivos. Um passivo fi nanceiro somente é desreconhecido 
quando a obrigação contratual expira, é liquidada ou cancelada. iv. Instru-
mentos fi nanceiros derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo. Custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado do 
exercício. v. Contas a receber e redução ao valor recuperável: As contas 
a receber são registradas pelo valor presente e deduzidas de qualquer ajuste 
de redução ao seu valor recuperável, o qual é constituído com base na perda 
esperada para realização dos créditos a receber, sendo considerada pela 
Administração da Sociedade e sua controlada sufi ciente para cobrir eventu-
ais perdas na realização desses créditos. As contas a receber de clientes 
denominadas em moeda local são registradas e mantidas no balanço patri-
monial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. vi. 
Estoques: Os estoques de soja, trigo, milho e algodão são demonstrados ao 
valor justo menos os custos de venda. Os ganhos e as perdas não realizados 
em contratos a termo são registrados na demonstração do resultado e clas-
sifi cados na rubrica “Custo de vendas”. Outros estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Custos 
incluem materiais diretos e, quando aplicável, custos de mão de obra diretos 
e custos indiretos incorridos para trazer os estoques para a localização e as 
condições existentes. O custo é calculado pelo método de média ponderada. 
Valor de realização líquido representa o preço de venda estimado menos to-
dos os custos estimados para conclusão e os custos de comercialização e 
distribuição a serem incorridos. vii. Imobilizado: Registrado ao custo de 
aquisição, formação ou construção. A depreciação desses ativos inicia-se 
quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil-eco-
nômica de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo me-
nos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exce-
to para terrenos e construções em andamento). A vida útil-econômica, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas de 
encerramento dos exercícios, e o efeito de quaisquer mudanças nas estima-
tivas é contabilizado prospectivamente. Os terrenos não são depreciados. A 
vida útil base de depreciação dos ativos imobilizado encontram-se descritas 
na nota explicativa nº 11. Um item do imobilizado é baixado após alienação 
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo 
do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 

imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. viii. Intan-
gível: As licenças de programas de computador (“softwares”) e de sistemas 
de gestão empresarial adquiridas são mensuradas pelo seu valor de custo. 
Os gastos com aquisição e implementação de sistemas de gestão empresa-
rial são capitalizados como ativo intangível quando é provável que os bene-
fícios econômicos futuros por ele gerados serão superiores ao seu respectivo 
custo, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. A vida útil base 
de amortização dos ativos intangíveis encontram-se descritas na nota expli-
cativa nº 12. ix. Redução ao valor recuperável de ativos: Nas datas de 
encerramento dos exercícios, a Sociedade analisa se existem evidências de 
que o valor contábil dos ativos não será recuperado. Caso sejam identifi ca-
das tais evidências, a Sociedade estima o valor recuperável do ativo. O valor 
recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os 
custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor 
de uso é equivalente aos fl uxos de caixa descontados (antes dos impostos) 
derivados do uso contínuo do ativo até o fi m de sua vida útil. Quando o valor 
residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Sociedade reco-
nhece uma redução do saldo contábil desse ativo (“impairment”). A redução 
no valor recuperável dos ativos é registrada no resultado do exercício. x. 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. É considerada a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro tributável anual. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes va-
lores usados para fi ns de tributação. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são mensurados pelas alíquotas que se espera serem aplica-
das às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis 
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apre-
sentação das demonstrações fi nanceiras. xi. Apuração do resultado: O re-
sultado é apurado pelo regime de competência de exercícios e inclui os 
rendimentos, os encargos e as variações monetárias a índices ou taxas ofi -
ciais prevalecentes nas datas dos balanços, incidentes sobre os ativos e 
passivos denominados em outras moedas ou indexados. xii. Receita de 
contrato com clientes: As receitas de vendas compreendem o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos, lí-
quido dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. As receitas são reconhecidas em conformidade com o regime contá-
bil de competência, quando o valor das vendas é mensurável de forma 
confi ável e a Sociedade não detém mais o controle sobre a mercadoria 
vendida ou qualquer outra responsabilidade relacionada à propriedade desta, 
e é provável que os benefícios econômicos serão recebidos pela Sociedade. 
As vendas da Sociedade são originadas por ordens de vendas e por contratos 
formais fi rmados, em geral com a prática de adiantamento por parte dos 
clientes. Em todos os casos, condição de performance é satisfeita quando o 
controle da mercadoria é transferido ao cliente. xiii. Provisões: Uma provi-
são é reconhecida no balanço patrimonial quando a Sociedade e suas con-
troladas possuem uma obrigação legal ou construtiva como resultado de um 
evento passado que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. A provisão para contingência é determinada pela Administração, de 
acordo com a expectativa de perdas, com base na opinião dos consultores 
legais internos e externos, por montantes considerados sufi cientes para co-
brir perdas e riscos. xiv. Investimentos: São avaliados pelo método da equi-
valência patrimonial os investimentos em controladas e em coligadas nas 
quais a Sociedade exerce infl uência administrativa signifi cativa, bem como 
os investimentos em sociedades do mesmo grupo ou que estejam sob o 
controle comum. Outros investimentos que não se enquadrem na categoria 
acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para per-
da de investimento, quando aplicável. xv. Receitas e despesas fi nanceiras: 
Receitas fi nanceiras compreendem juros sobre investimentos realizados 
pela Sociedade e suas controladas, incluindo rendimentos de aplicações fi -
nanceiras, ajustes ao valor presente de ativos fi nanceiros, ganhos na aliena-
ção de ativos fi nanceiros, alterações no valor justo de ativos fi nanceiros 
avaliados a valor justo através do resultado, e ganhos em instrumentos fi -
nanceiros derivativos. Despesas fi nanceiras compreendem despesas com 
juros de empréstimos e fi nanciamentos, atualizações monetárias de tributos 
parcelados e de provisões, alterações no valor justo de ativos fi nanceiros ao 
valor justo através do resultado, perdas por ajuste ao valor recuperável de 
ativos fi nanceiros (“impairment”) e perdas em instrumentos fi nanceiros de-
rivativos reconhecidos no resultado. Custos de empréstimos que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualifi cável, são reconhecidos no resultado do exercício, de acordo com o 
regime de competência. Ganhos ou perdas por variações cambiais são de-
monstrados líquidos, no resultado do exercício. xvi. Resultado por ação: O 
resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas da Sociedade e a média ponderada das ações ordi-
nárias no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado por 
meio da referida média das ações em circulação, ajustada, quando aplicável, 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito dilui-
dor, nos exercícios apresentados. d) Normas e interpretações novas com 
entrada em vigor em 1º/1/2019: CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamen-
to Mercantil: Essa norma, adotada pela Sociedade na sua entrada em vigor, 
objetiva fornecer a base para que os usuários das demonstrações fi nanceiras 
possam avaliar o efeito que os arrendamentos têm sobre a posição fi nancei-
ra, o desempenho fi nanceiro e os fl uxos de caixa das empresas. São objeto 
da aplicação dessa norma os diversos arrendamentos, incluindo arrenda-
mentos de ativos de direito de uso em subarrendamento, com algumas ex-
ceções. Ao fi rmar os contratos, as empresas deverão avaliar se o contrato é, 
ou contém, um arrendamento. O contrato é, ou contém, um arrendamento se 
ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identifi cado por um prazo 
estipulado, em troca de uma contraprestação defi nida. O CPC 06 (R2) esta-
belece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem os 
arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial. A norma inclui 
duas isenções de reconhecimento para arrendatários: arrendamentos de 
ativos de ‘baixo valor” e arrendamentos de curto prazo (até 12 meses). Na 
data de início de um contrato de arrendamento, o arrendatário reconhecerá 
um passivo relativo aos pagamentos de arrendamento (‘passivo de arrenda-
mento”) e um ativo que representa o direito de utilizar o ativo subjacente 
durante o prazo de arrendamento (‘ativo de direito de uso”). Os arrendatários 
devem reconhecer separadamente a despesa de juros sobre o passivo de 
arrendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso. 
Também devem reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de deter-
minados eventos, por exemplo, nos casos de mudança no prazo do arren-
damento e/ou nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado 
da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos. 
Em termos gerais, caberá ao arrendatário reconhecer o valor da reavalia-
ção do passivo de arrendamento como um ajuste do ativo de direito de uso. 
Na adoção da norma a Sociedade não identifi cou transações signifi cativas 
que impactassem suas demonstrações fi nanceiras. e) Normas e interpre-
tações novas e ainda não aplicáveis: CPC 36 - Demonstrações Consoli-
dadas e CPC 18 (alterações) = Venda ou Contribuição de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou “joint Venture”; Alterações ao CPC 15 = Defi -
nição de negócios; Alterações ao CPC 26 e CPC 23 = Defi nição de material; 
Estrutura Conceitual = Estrutura conceitual nas Normas IFRS. Em virtude 
da aplicação futura destes normativos, a Sociedade está avaliando, entre-
tanto acredita que nenhuma alteração impacte de forma signifi cativa suas 
demonstrações fi nanceiras.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Caixa e bancos 6.170 1.088 6.177 1.088 
Aplicações fi nanceiras:
Banco Bradesco 1.396 794 1.396 794
Banco Itaú 3.296 1.004 3.296 1.004
Banco do Brasil 3.850 102 3.850 102
Banco Banpará 72 2 72 2
Banco Citibank 996 - 996 - 
 9.610 1.902 9.610 1.902
 15.780 2.990 15.787 2.990 
As aplicações fi nanceiras do Banco Citibank e Bradesco são representadas 
por Certifi cados de Depósito Bancário - remuneradas por taxas médias pon-
deradas de 65% sobre a variação do Certifi cado de Depósito Interbancário 
- CDI que possuem liquidez diária e para os demais Bancos são aplicações 
automáticas de saldos disponíveis em conta e que são remuneradas por 
taxas médias ponderadas de aplicação diária de uma cesta de CDB/Letras.
5. Aplicações Financeiras e Títulos e Valores Mobiliários
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Banco Industrial (a) 2.439 - 2.439 -
Certifi cado de recebíveis
 do Agro Negócio - CRA (b)  6.957 - 6.957 - 
 9.396 - 9.396 - 
(a) Refere-se a aplicação fi nanceira para garantia de operação fi nanceira da 
parte relacionada Fertitex Agro-Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda., 
tal aplicação possui prazo de resgate no vencimento da operação previsto 
para setembro de 2020 e rendimento de 100% do CDI. (b) Os valores refe-
rem-se a Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio adquiridos pela Socie-
dade, conforme operação descrita na nota explicativa nº 17.
6. Duplicatas a Receber
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Clientes - mercado interno 105.888 56.689 106.355 56.839
Provisão para perda esperada  (1.295) (185) (1.295) (185)
 104.593 56.504 105.060 56.654 
A Sociedade e sua controlada analisam o risco da totalidade da carteira de 
clientes, considerando sua perda esperada com base no histórico de recebi-

mento de cada devedor. A exposição máxima ao risco de crédito nas datas de 
encerramento de cada período de relatório é o valor contábil de cada faixa de 
idade de vencimento, conforme demonstrado a seguir:
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
A vencer:
Até 30 dias 8.085 1.965 8.085 1.965
De 31 a 90 dias 11.037 34.509 11.037 34.509
De 91 em diante 38.169 4.565 38.169 4.565
Vencido:
Até 30 dias 17.386 2.391 17.388 2.501
De 31 a 90 dias 17.111 1.721 17.212 1.721
De 91 a 180 dias 8.231 10.994 8.266 11.034
De 180 em diante 5.869 544 6.198 544 
 105.888 56.689 106.355 56.839 
A movimentação da provisão para perda esperada é apresentada a seguir:
 Controladora e Consolidado 
 31/12/2019 31/12/2018 
Saldo inicial (185) -
Constituição de provisão no exercício (1.110) (185) 
Saldo fi nal (1.295) (185) 
Em 31/12/2019, existiam contas a receber no montante de R$ 13.535 lastre-
ados na operação descrita na nota explicativa nº 17.
7. Estoques
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018  2019 2018 
Matéria-prima 47.488 56.174 106.998 56.174
Matéria-prima em poder de terceiros 68.593 32.923 9.083 32.923
Matéria-prima em processo
 de industrialização 6.627 1.136 6.627 1.136
Importação em trânsito 14.844 -  14.844 -
 137.552 90.233 137.552 90.233 
Em 31/12/2019 e de 2018 não houve necessidade de constituição para pro-
visão para itens obsoletos.
8. Tributos a Recuperar
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
PIS e COFINS a recuperar 6.570 2.699 6.601 2.699
Outros - - 139 - 
 6.570 2.699 6.740 2.699 
9. Partes Relacionadas: Controladora: a) Mútuos: Refere-se principal-
mente a contratos de mútuo fi rmados com a Fertitex Agro-Fertilizantes e 
Produtos Agropecuários Ltda. (“Fertitex”), para fi nanciamento de operações. 
O contrato fora estabelecido com prazo indeterminado datado de 6/1/2016, 
no valor inicial de USD 1.859 mil, sendo objeto de créditos e amortizações 
durante os exercícios; a partir de 1º/1/2017 passou a ser determinado em 
reais. Os saldos estão demonstrados abaixo:
  Encargos
Empresa  Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 2019 2018 
Ativo circulante 
Fertitex (a) Reais 3% a.a. Não há Indeterminado - 2.382
Fertitex Inc.* Dólar 0% a.a. Não há Diversos 2.171 -
RSS* Dólar 0% a.a. Não há Diversos - 3.223
Aliança Norte Reais 0% a.a. Não há Diversos 6 -
Total     2.177 5.605
  Encargos
Empresa  Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 2019 2018 
Ativo não circulante 
RSS* Dólar 0% a.a. Não há Diversos  3.353 -
Passivo circulante 
RSS* Dólar 0% a.a. Não há Diversos (1.447) (3.087)
Fertitex (a) Reais 3% a.a. Não há Indeterminado (774) -
Fetitex Inc (*) Dólar 0%a.a. Não há Diversos (868) -
Aliança Norte(**) Reais 0% a.a. Não há Diversos  (4.145) (1.870) 
Total     (7.234) (4.957) 
(*) Contas a Receber e contas a pagar oriundo de transações de compra e 
venda de mercadorias e insumos junto a Richfi eld Sulphur Solution Inc e a 
Fertitex Inc, empresas do grupo Campo Rico. (**) Contas a pagar com con-
trolada oriundo de prestação de serviços de armazenagem. b) Transações: 
Em 31/12/2019, a Sociedade efetuou reembolso de despesas com salários, 
encargos, aluguel e outros, no total de R$ 3.438 (R$ 4.515 em 2018) que 
são incorridas pela Sociedade que se destinam à operação da Fertitex Agro-
-Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda. Não há acréscimo de margem 
de gastos incorridos.
 31/12/2019 
 Compras de Receita de Serviços de Serviços
Transações  matéria-prima vendas  armazenagem compartilhados 
Fertitex Agro 72.484 96.577 - 3.438
Fertitex Inc 12.448 - - -
Aliança Norte - - 2.225 -
RSS 47.277 - - -
 132.209 96.577 2.225 3.438 
 31/12/2018 
 Compras de Receita de Serviços de Serviços
Transações  matéria-prima vendas  armazenagem compartilhados
Fertitex Agro 73.962 48.452 - 4.515
Aliança Norte - - 2.021 -
RSS 30.380 - - -
 104.342 48.452 2.021 4.515 
Consolidado  Encargos
Empresa  Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 2019 2018 
Ativo circulante 
RSS* Dólar 0% a.a. Não há Diversos - 3.223
Fertitex (a) Reais 3% a.a. Não há Indeterminado - 2.382
Fertitex Inc.* Dólar 0% a.a. Não há Diversos  2.171 - 
Total     2.171  5.605 
RSS* Dólar 0% a.a. Não há Diversos  3.353 -
Passivo circulante 
RSS* Dólar 0% a.a. Não há Diversos (1.447) (3.087)
Fertitex (a) Reais 3% a.a. Não há Indeterminado (774) -
Fetitex Inc(*) Dólar 0% a.a. Não há Diversos (868) -
Fertitex* Reais 0% a.a. Não há Diversos (349) (26) 
Total     (3.438) (3.113) 
(*) Contas a Receber e contas a pagar oriundo de transações de compra 
e venda de mercadorias e insumos junto a Richfi eld Sulphur Solution Inc, 
Fertitex Inc, e Fertitex Agro-Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda., em-
presas do grupo Campo Rico.
 31/12/2019 
 Compras de Receita de Serviços de Serviços
Transações  matéria-prima vendas  armazenagem compartilhados 
Fertitex Agro 72.484 96.577 326 3.438
Fertitex Inc 12.448 - - -
RSS 47.277 - - -
 132.209 96.577 2.225 3.438 
 31/12/2018 
 Compras de Receita de Serviços de Serviços
Transações  matéria-prima vendas  armazenagem compartilhados
Fertitex Agro 73.962 48.452 147 4.515
RSS 30.380 - - -
 104.342 48.452 2.021 4.515 
10. Investimento - Controladora: O Investimento na empresa Aliança Norte 
Armazéns Gerias Ltda. localizada na cidade de Santarém - PA no valor de 
R$ 95 ocorreu em 27/7/2017, com o percentual de participação de 95% de 
um Capital total de R$ 100. O objeto social da investida é a armazenagem 
geral, conservação e guarda de adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas e 
corretivos de solo. A empresa opera dentro da planta da Campo Rico através 
de contrato de comodato de armazém de propriedade de sua controladora. O 
resultado de equivalência patrimonial em 31/12/2019 foi de R$ 2.015 e 2018 
de R$ 1.655 e sua movimentação é como segue:
 31/12/2019 31/12/2018 
Saldo inicial 1.750 95
Equivalência patrimonial 2.015 1.655 
Saldo fi nal 3.765 1.750 
Abaixo informações complementares sobre a controlada:
 Total de Total de Patrimônio Receita Resultado
 ativo  passivo líquido  líquida do período 
31/12/2018 3.868 2.027 1.841 2.168 1.741
31/12/2019 4.510 411 4.099 2.505 2.121
11. Imobilizado - Controladora e Consolidado
Valor líquido contábil  31/12/2019  31/12/2018 
 Vida útil média  Depreciação
Imobilizado  em anos  Custo acumulada Líquido Líquido 
Terrenos - 19.663 - 19.663 19.663
Construção civil 25 4.761 (444) 4.317 4.105
Máquinas e
 equipamentos 10 3.756 (1.121) 2.635 2.981
Móveis e utensílios 10 240 (74) 166 183
Veículos 5 1.274 (618) 656 628
Obras em andamento - 3.199 -  3.251 988 
Total do imobilizado  32.815 (2.257) 30.558 28.548 
Valor líquido contábil  31/12/2018  31/12/2017 
 Vida útil média  Depreciação
Imobilizado  em anos  Custo acumulada Líquido Líquido 
Terrenos - 19.663 - 19.663 18.524
Construção civil 25 4.322 (217) 4.105 4.279
Máquinas e equipamentos 10 3.702 (721) 2.981 2.293
Móveis e utensílios 10 234 (51) 183 199
Veículos 5 1.026 (398) 628 835

Obras em andamento - 988 - 988 539 
Total do imobilizado  29.935 (1.387) 28.548 26.669 
A movimentação do ativo imobilizado está demonstrada a seguir:
Imobilizado  31/12/2018 Adições 31/12/2019 
Terrenos 19.663 - 19.663
Construção civil 4.322 440 4.762
Máquinas e equipamentos 3.702 54 3.756
Móveis e utensílios 234 7 241
Veículos 1.026 248 1.274
Adiantamentos e obras em andamentos (a) 988 2.131 3.199 
Total do imobilizado 29.935 2.880 32.815
Depreciação (1.387) (870) (2.257) 
Total líquido 28.548 2.010 30.558 
(a) Saldo referente a reformas para melhoria da planta fabril localizada em 
Guarantã do Norte, cuja conclusão ocorreu em março de 2020.
Imobilizado  31/12/2017 Adições 31/12/2018 
Terrenos 18.524 1.139 19.663
Construção civil 4.322 - 4.322
Máquinas e equipamentos 2.686 1.016 3.702
Móveis e utensílios 227 7 234
Veículos 1.026 - 1.026
Adiantamentos e obras em andamentos (a) 539 449 988 
Total do imobilizado 27.324 2.611 29.935
Depreciação (655) (732) (1.387) 
Total líquido 26.669 1.879 28.548 
12. Intangível - Controladora E Consolidado
Valor líquido contábil  31/12/2019  31/12/2018 
 Vida útil média  Amortização
  em anos  Custo acumulada Líquido Líquido 
Softwares 5 251 (192) 59 108 
Total do intangível  251 (192) 59 108 
 31/12/2019  31/12/2018 
 Vida útil média  Amortização
  em anos  Custo acumulada Líquido Líquido 
Softwares 5 251 (143) 108 159 
Total do intangível  251 (143) 108 159 
A movimentação do ativo imobilizado está demonstrada a seguir:
  31/12/2018 Adições 31/12/2019 
Softwares 251 - 251 
Total do intangível 251 - 251
Amortização (143) (49) (192) 
Total líquido 108 (49) 59
 31/12/2017 Adições 31/12/2018 
Softwares 251 - 251 
Total do intangível 251 - 251
Amortização (94) (49) (143) 
Total líquido 157 (49) 108 
13. Fornecedores
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019  2018 
Fornecedores estrangeiros 62.888 54.068 62.888 54.068
Fornecedores nacionais 8.695 5.970 9.028 6.076
Consórcio - Bradesco (a) - 1.949 - 1.949 
 71.583 61.987 71.916 62.093 
(a) Saldo junto ao Bradesco Administradora de Consórcios Ltda. para a aqui-
sição de um imóvel em Santarém. O consórcio foi efetuado em 26/1/2017 no 
valor de R$ 9.700, conforme proposta de adesão a grupos de consórcio de 
bens imóveis, com período de 38 meses, taxa de administração mensal de 
0,3421% e fundo de reserva de 0,0789% ao mês.
14. Adiantamentos de Clientes
 Controladora e Consolidado 
 31/12/2019 31/12/2018 
Clientes nacionais 92.939 26.736 
 92.939 26.736 
Refere-se a antecipação de clientes, visto que 80% das vendas a clientes são 
efetuadas de forma antecipada mediante a emissão de nota fi scal de venda 
para entrega futura para suportar a operação. O reconhecimento da receita 
ocorre quando os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos 
para o comprador.
15. Obrigações Fiscais e Tributárias
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
IRPJ/CSLL sobre o lucro a recolher 11.785 5.873 11.785 5.873
ICMS a recolher 383 - 383 -
Parcelamento ICMS 711 - 711 -
Outros 112 228 112 278 
 12.991 6.101 12.991 6.151 
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Ativo circulante 12.643 6.101 12.643 6.151
Ativo não circulante 348 - 348 -
 12.991 6.101 12.991 6.151 
Os saldos classifi cados no ativo não circulante referem-se a parcelas de 
longo prazo do parcelamento de ICMS.
16. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Conciliação da despesa 
efetiva de imposto de renda e contribuição social: A conciliação entre a des-
pesa de imposto de renda e contribuição social refl etida na demonstração 
do resultado e os valores calculados pela aplicação das alíquotas nominais 
está demonstrada a seguir:
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 21.149 14.441 21.497 14.826
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34% 
   (7.191) (4.910) (7.309) (5.041)
Efeito tributário sobre as diferenças temporárias:
 Variação cambial sobre
  fornecedores e clientes 198 105 198 105
 Provisão para perda estimada (378) (63) (378) (63)
 Provisão para “cutoff” (264) (30) (264) (30)
Efeito prejuízo fi scal/base
 negativa, utilizado 673 1.300 673 1.300
Efeito tributário:
 Diferenças permanentes:
  Equivalência patrimonial 685 563 - -
  Outras adições 25 25 25 25
Diferencia de alíquota lucro presumido - - 562 396
Despesa de imposto de renda e
 contribuição social (6.251) (3.010) (6.493) (3.308)
17. Obrigações Operação Estruturada - CRA: Em 17/9/2019, a Socieda-
de através de operação estruturada de CRA (“Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio”) realizada por seus clientes, através da emissão de CRA Pulve-
rizado, pela Gaia Securitizadora S.A., tornou-se garantidora e investidora na 
operação. Com a fi nalidade de comprar insumos, os clientes da Sociedade 
cederam contratos de aquisição futura fi rmados com a Campo Rico, para 
servirem de lastro em operação de captação de recursos no mercado através 
de operação de securitização de recebíveis. Os valores antecipados com a 
operação de securitização, no montante de R$ 22.733, foram destinados à 
Campo Rico, pelos clientes, como adiantamento para os contratos fi rmados 
de fornecimento de insumos. Destaca-se que as operações de fornecimento 
de insumos entre a Campo Rico e seus clientes são transacionadas sempre 
com adiantamentos, a fi m de garantir o fornecimento para a safra. No ven-
cimento da operação de securitização (encerramento da safra), os clientes 
necessitarão liquidar os contratos futuros fi rmados com a Campo Rico, di-
retamente para a securitizadora. Em caso de inadimplência a Campo Rico 
possuí a obrigação de liquidar os títulos, e também possui a obrigação de 
adquirir, se requerida em caso de inadimplência, cotas do CRA de outros 
investidores, conforme opção de compra/venda, fi rmada com a securitiza-
dora. Desta forma, a Sociedade mantém registrado nesta rubrica os valores 
recebidos pela operação, até que seus clientes liquidem as transações junto 
a securitizadora, quando da ocorrência da liquidação, os valores são com-
pensados com seus respectivos contas a receber. Além disso, a Sociedade 
monitora seus clientes para avaliação de eventual provisão adicional que 
pode ser requerida a pagar em eventual caso de inadimplência, tendo em 
vista que os clientes na liquidação da operação, além de pagar o valor total 
adiantado, também serão requeridos a pagar os custos atrelados a emis-
são dos CRAs. (custos estimados na emissão de R$ 3.915). Como parte da 
operação, a Campo Rico também foi requerida a adquirir cotas do CRA, tais 
valores encontram-se registrados na rubrica “Títulos e Valores Mobiliários”, 
e possuem as seguintes características no contexto da transação: • CRA - 
Subordinado Mezanino 2. • Valor de face - R$ 1.222. • Valor atualizado em 
31/12/2019 - R$ 1.241. • Remuneração - DI +2% a.a. Deverá ser mantido 
até o vencimento da operação e pode ser utilizado para absorver eventuais 
inadimplências na operação: • CRA - Subordinado Mezanino 1. • Valor de 
face - R$ 5.500. • Valor atualizado em 31/12/2019 - R$ 5.716. • Remune-
ração - DI +10% a.a. Cotas adquiridas por falta de quórum na operação e 
podem ser negociadas a qualquer momento.
18. Outras Contas a Pagar
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Desestiva a pagar* 3.448 301 3.448 301
Provisão para custos - 727 - 727
Outros 290 164 433 164 
   3.738 1.192 3.881 1.192 
* Custo incorrido durante o processo de descarga de mercadorias de bordo 
das embarcações no porto.
19. Patrimônio Líquido: a) Capital social. A composição do capital em 
31/12/2019 e de 2018 é como segue:
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 Ações ordinárias Valor
Acionistas  nominativas  integralizado % 
Campo Rico International S.A.R.L. 73.434.308 73.434 100,00 
 73.434.308 73.434 100,00 
b) Reserva legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 
5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reser-
va legal, que não pode exceder 20% do capital social. c) Dividendos mínimos 
obrigatórios: Os acionistas têm direito a dividendos obrigatórios correspon-
dentes a 5% do lucro líquido do exercício, ajustado conforme o artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76, conforme determinado no estatuto social. De acordo com as 
práticas contábeis , pronunciamento técnico CPC 24 - Evento Subsequente e 
interpretação técnica ICPC 08 - Contabilização da Proposta de Pagamento de 
Dividendos, apenas o dividendo mínimo obrigatório deve ser provisionado. Já 
o dividendo proposto ainda não aprovado só deve ser reconhecido como passi-
vo nas demonstrações fi nanceiras após aprovação pelo órgão competente. Em 
31/12/2019, a Sociedade reconheceu dividendos mínimos obrigatórios no mon-
tante de R$ 708 (2018 - R$ 505). Composição do saldo de dividendos a pagar:
 31/12/2019 31/12/2018 
Dividendos a pagar - 31/12/2017 571 571
Dividendos a pagar - 31/12/2018 505 505
Dividendos mínimos obrigatórios 31/12/2019 708 - 
 1.783 1.076
 31/12/2019 31/12/2018 
Resultado do exercício 14.898 11.431
(-) Constituição reserva legal - 5% (745) (533) 
 14.144 10.898 
Dividendos mínimos obrigatório - 5% 708 505 
Quantidade de ações 73.434.308 73.434.308
Dividendos mínimos obrigatório por ação 0,009 0,007
20. Receita Operacional Líquida
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Receita de vendas - mercado interno 707.866 403.531 707.865 403.531
Receita de serviços - - 326 150
(-) Devoluções (9.481) (5.660) (9.481) (5.660)
(-) Impostos sobre vendas e serviços  (1.908) (294) (1.953) (297) 
 696.477 397.577 696.757 397.724 
A receita operacional da Sociedade com comercialização de fertilizantes 
e corretivos de solo foram direcionadas ao mercado interno. A receita de 
vendas de produtos e os respectivos custos são reconhecidos no resultado 
quando os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para 
o comprador, quando a obrigação de desempenho para reconhecimento da 
receita é cumprida.
21. Despesas por Natureza
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Compras de matéria-prima 580.611 320.191 574.239 320.191
Frete sobre compras de matéria-prima 18.730 21.304 18.730 21.304
Gastos de importação 23.250 11.122 23.250 11.122

Frete sobre vendas 23.460 16.542 23.460 16.542
Armazenagem 4.570 8.050 2.345 6.029
Outros (*) 30.281 13.489 30.422 13.615 
 674.530 390.698 672.446 388.803 
Classifi cadas como:
Custos dos produtos vendidos 634.371 358.286 632.223 358.286
Despesas de venda 25.482 20.183 25.482 18.162
Despesas gerais e administrativas 14.677 12.229 14.741 12.335 
 674.530 390.698 672.446 388.803 
(*) Inclui gastos administrativos, contratação de serviços de terceiros e de-
preciação/amortização.
22. Resultado Financeiro
 Controladora  Consolidado 
 2019 2018 2019 2018 
Receitas fi nanceiras:
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras 290 4 290 4
Descontos recebidos 1.129 3.113 1.129 3.113
Juros recebidos 116 44 116 44
Juros sobre contrato de mútuo 2.045 1.114 2.045 1.114 
 3.580 4.275 3.580 4.275 
Despesas fi nanceiras:
IOF sobre operações fi nanceiras
 (incidente sobre contrato de mútuo) (13) (97) - (97)
Descontos concedidos (505) (89) (505) (89)
Juros e encargos fi nanceiros (212) (1.839) (717) (1.839)
Juros recebidos 84 44 84 44
Outros (144) (101) (158) (103) 
 (874) (2.126) (875) (2.128) 
Variação cambial, líquida (5.519) 3.758 (5.519) 3.758
Resultado fi nanceiro líquido (2.813) 5.907 (2.814) 5.905 
23. Provisão para Riscos e Contingências: Em 31/12/2019 a Sociedade 
possuía 3 ações cíveis e 1 ação tributária em que era polo passivo, ambos 
processos de acordo com estimativa de seus assessores jurídicos possuem 
probabilidade de perda possível no montante estimado de R$ 640, a Sociedade 
não constituiu nenhuma provisão quanto a tais valores. 24. Remuneração dos 
Administradores: A despesa com remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração para o exercício fi ndo em 31/12/2019 totalizou R$ 1.355 (R$ 1.053 em 
31/12/2018). 25. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos dos Instru-
mentos Financeiros: A composição dos instrumentos fi nanceiros registrados 
no balanço patrimonial em 31/12/2019 e de 2018 está identifi cada a seguir:
 Controladora  Consolidado 
  2019 2018 2019 2018 
Ativos fi nanceiros - custo amortizado:
 Caixa e equivalentes de caixa 15.780 2.990 15.787 2.990
 Aplicações fi nanceiras e títulos e
  valores mobiliários 9.396 - 9.396 -
 Duplicatas a receber 104.593 56.504 105.060 56.654
 Partes relacionadas 5.530 5.605 5.524 5.605 
  135.299 65.099 135.767 65.249 

 Controladora  Consolidado 
  2019 2018 2019 2018 
Passivos fi nanceiros - custo amortizado:
 Fornecedores 71.583 61.987 71.916 62.093
 Obrigações operação
  estruturada - CRA 22.773 - 22.773 -
 Partes relacionadas a pagar 7.234 4.957 3.438 3.113 
  101.590 66.944 98.127 65.206 
Os ativos e passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortizado. Para 
instrumentos mensurados pelo custo amortizado, o seu valor contábil aproxi-
ma-se do seu valor justo devido à sua natureza e ao seu vencimento de curto 
prazo. Riscos: As atividades operacionais expõem a Campo Rico aos seguin-
tes riscos fi nanceiros: (a) risco de mercado; (b) risco de crédito; (c) risco de 
liquidez e (d) riscos cambiais. a) Riscos de mercado. Riscos de taxa de juros: 
Os resultados da Campo Rico estão expostos às fl utuações nas taxas de juros 
sobre a receita de juros gerada pelos saldos de caixa, aplicações fi nanceiras 
e títulos e valores mobiliários de curto prazo. A Sociedade e sua controlada 
não possui derivativos contratados para proteção de fl uxo de caixa contra 
fl utuações nas taxas de juros em 31/12/2019 e de 2018. b) Riscos de crédito
São inerentes às atividades operacionais e fi nanceiras da Campo Rico, prin-
cipalmente representados na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, “Apli-
cações fi nanceiras”, “Títulos e valores mobiliários”, incluindo os depósitos 
bancários. Em especifi co quanto a rubrica “Obrigações operação estruturada 
- CRA”, mencionada na nota explicativa nº 17, a Sociedade possui o risco 
de ter que liquidar a operação no mercado junto a securitizadora em caso 
de inadimplência dos clientes relacionados. c) Riscos de liquidez: Assumem 
duas formas distintas: risco de liquidez de mercado e risco de liquidez de 
fl uxo de caixa. O primeiro está relacionado aos preços vigentes de mercado e 
varia de acordo com os tipos de ativos e mercados em que são negociados. 
Já o segundo está relacionado com o surgimento de difi culdades para cum-
prir com as obrigações operacionais contratadas nas datas previstas. Como 
forma de gestão do risco de liquidez, a Campo Rico aplica seus recursos 
excedentes em ativos líquidos, basicamente representados por CDBs.
Análise de sensibilidade: Em 31/12/2019, a análise de sensibilidade dos ins-
trumentos fi nanceiros das variações é conforme segue:
  Valores  Impacto - cenários 
Operação  Risco  expostos Provável Possível Remoto 
Aplicações
 fi nanceiras - CDB Desvalorização do CDI 4.831 179 134 89
Títulos e valores
 mobiliários Desvalorização do CDI 6.957 311 233 155
  11.788 490 367 244
Aplicações fi nanceiras: No cenário provável, a Sociedade e sua controlada 
consideram que o CDI projetado para os próximos 12 meses será de 4,47%, 
conforme dados divulgados na BMF&Bovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mer-
cadorias e Futuros. Na análise de sensibilidade, portanto, não são esperadas 
perdas para esse cenário em relação ao montante exposto em 31/12/2019, 
visto que ele refl ete as condições esperadas de mercado. O cenário provável 
considera a taxa CDI projetada para os próximos 12 meses, o cenário possí-

vel considera eventuais perdas em caso de queda de 25% e o cenário remoto 
considera 50%. d) Riscos cambiais: O risco de taxa cambial refere-se às 
alterações das taxas de câmbio de moeda estrangeira que possam ocasionar 
em perdas não esperadas para a Sociedade e à redução dos ativos e recei-
tas, bem como ao aumento dos passivos e custos. Como forma de gestão de 
risco a Campo Rico procura equilibrar os ativos e passivos denominados em 
moeda estrangeira, de forma a proteger o balanço patrimonial e o resultado 
fi nanceiro da Sociedade. Os ativos e passivos denominados em moeda es-
trangeira são sumarizados da seguinte forma em reais:
 Consolidado 
 31/12/2019 31/12/2018 
Duplicatas a receber 80.606 56.510
Fornecedores estrangeiros* (69.262) (57.155) 
Exposição resultado 11.344 (645) 
(*) Inclui saldo de partes relacionadas.
A exposição líquida em resultado na moeda dólar (moeda das transações), era 
de USD 2.814 em 31/12/2019 (USD 166, em 31/12/2018). 26. Coberturas de 
Seguros: A Sociedade e sua controlada adotam a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade, o prazo médio de validade inicial das 
apólices é março de 2020, onde foram renovadas para março 2021.
  Limite máxima
Descrição  Ramo da apólice de indenização 
Máquinas Danos materiais 200
 Danos corporais 50
 Danos materiais 47.360
Operação de fertilizantes Danos corporais 270
 Lucros cessantes 6.200
Veículos Danos materiais 560
 Danos corporais 930
Total  55.580 
27. Evento Subsequente: Impactos do COVID-19 nos negócios da Sociedade. A 
Administração da Sociedade está acompanhando os desdobramentos da crise 
provocada pela pandemia do COVID-19, bem como avaliando os impactos em 
seus negócios. Até o momento foram elaborados planos de contingência para 
manter a continuidade das operações, bem como, garantir a assinatura e cumpri-
mento de novos contratos. Esclarece ainda, que em consonância com o disposto 
no CPC 24 - Eventos Subsequentes, com as atuais informações e dados a respei-
to do Coronavírus e o impacto em suas operações, não foram identifi cadas neste 
momento, efeitos relevantes que podem impactar suas Demonstrações Financei-
ras, a continuidade dos negócios e/ou as estimativas contábeis. Não obstante, a 
Sociedade segue monitorando de forma diligente toda e qualquer informação a 
respeito do tema, e avaliara, de acordo com a evolução do mesmo, a necessidade 
de divulgação de fato relevante e/ou alteração das projeções e estimativas rela-
cionadas aos riscos reportados, de forma a deixar todos que sejam necessários 
informados acerca de mudanças de avaliação que tragam efeitos relevantes da 
Sociedade e sua controlada. 28. Aprovação das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Diretoria Financeira da So-
ciedade e autorizadas para emissão em 23/7/2020.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Aos Administradores e Acionistas da
Campo Rico Brasil Comércio de Fertilizantes S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
da Campo Rico Brasil Comércio de Fertilizantes S.A. (“Sociedade”), identifi cadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da Campo Rico Brasil Comércio 
de Fertilizantes S.A. em 31/12/2019, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade e a sua 
controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-
bilidades da Administração pelas demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sociedade e sua controlada ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
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dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Sociedade e de sua controlada. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

Sociedade e de sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente 
às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho 
da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 23/7/2020

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Antônio Carlos Brandão de Sousa - Contador - CRC nº 1 RJ 065976/O-4
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